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Lei 
9.605/98, que traz regras de direito instrumental e material, como a 
possibilidade de transação e suspensão condicional do processo nas infrações 
penais nela previstas, a aplicação de medidas assecuratórias de apreensão 
do produto e dos instrumentos do crime ou da infração administrativa, bem 
como a previsão de conduta típica, com as sanções correlatas quanto às 
atividades lesivas ao meio ambiente, com o manejo de ação penal pública 
incondicionada (art. 26).

direito penal permanecem válidos para a responsabilização do autor do 
ilícito penal ambiental, tais como os princípios da legalidade, tipicidade 
e responsabilidade subjetiva, a exceção da previsão de responsabilidade 
objetiva de pessoas jurídicas, que também deverão ser responsabilizadas 
administrativa, civil e penalmente, nos casos de infração que seja cometida 
por decisão de seu representante legal ou contratual ou órgão colegiado, no 
interesse ou benefício da entidade (art. 3º da Lei n. 9.605/98).



cominam crimes e penas, a exemplo da Lei do Parcelamento do Solo Urbano 
(Lei 6.766/79). Todavia, a lei que protege o bem jurídico meio ambiente 
natural, precipuamente é o diploma n. 9.605/98.


















